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APRESENTAÇÃO

A sociedade contemporânea tem passado por diferentes transformações. E na 
medida em que cada nova mudança acontece, novas experiências se inauguram, 
novos espaços se criam, a sociedade se molda às novas realidades e o direito se 
inova para atender suas demandas. Pensar o direito a partir da evolução da sociedade 
contemporânea é uma tarefa sensível e extraordinária, afinal, uma sociedade eficaz 
se constitui por meio da relação semântica da norma, da observação da realidade 
social experimentada e dos valores e objetos (re)significados. 

É pela busca da eficácia social que a Atena Editora publica dois volumes 
da coletânea intitulada “Participação e Efetividade do Direito na Sociedade 
Contemporânea”, coleção composta por trinta e dois capítulos que conecta 
pesquisadores especialistas, mestres e doutores de instituições localizadas de 
todas as áreas do Brasil, cujas discussões tematizam diversas áreas do saber. 

Os volumes realizados em formato de e-book, trazem inovações nas pesquisas 
jurídicas e nas demais áreas do conhecimento. Temas diversos e interessantes são 
discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, 
mestres, doutores e todos aqueles juristas que de alguma forma se interessam pela 
ciência jurídica e pela participação efetiva da sociedade nas pesquisas. Possuir 
um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas do direito e da 
coletividade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais e concretos, 
torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

A obra “Participação e Efetividade do Direito na Sociedade Contemporânea” 
apresenta fundamentações de resultados práticos obtidos pelos diversos 
professores, acadêmicos e pesquisadores que arduamente desenvolveram seus 
trabalhos que aqui serão apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o 
quão importante é a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura 
da Atena Editora capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para 
estes pesquisadores exporem e divulguem seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo 
analisar a utilização de símbolos religiosos no 
serviço público, especialmente sob a ótica do 

Direito Brasileiro. Para tanto, foi analisado o que 
se trata o símbolo em geral, a sua utilização, 
os seus efeitos potenciais e o seu emprego 
como meio de expressão religiosa, bem como 
se discorreu sobre a distinção dos tipos de 
relacionamento entre Estado e Religião. O 
estudo do uso de símbolos sob a ótica do 
Direito Brasileiro passou pela indicação do 
tratamento constitucional da Religião, de como 
esse tratamento pauta o relacionamento com 
o Estado no Brasil e das soluções de casos 
levados a julgamento nas Cortes brasileiras. Ao 
analisou-se essas soluções a fim de concluir 
se elas seriam as mais adequadas e foram 
indicados outros possíveis desfechos.
PALAVRAS-CHAVE: Estado. Religião. 
Símbolos Religiosos. Uso no Serviço Público.

USE OF RELIGIOUS SYMBOLS IN THE 

PUBLIC SERVICE

ABSTRACT: This article aims to analyze the 
use of religious symbols in the public service, 
especially under the Brazilian Law. To do so, 
we will analyze what the symbol in general is 
about, its use, its potential effects and its use as 
a means of religious expression, as well as on 
the distinction between the types of relationship 
between State and Religion. The study of the 

mailto:lpereiraaraujo@usp.br
https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=3C9115CDE09A30AD0D7DC93EA8DF9C5B
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use of symbols from the point of view of Brazilian Law will include the indication of the 
constitutional treatment of Religion, how this treatment guides the relationship with the 
State in Brazil and the solutions of cases brought to trial in the Brazilian Courts. We 
will analyze these solutions in order to determine if they are the most appropriate and 
indicate other possible outcomes.
KEYWORDS: State. Religion. Religious Symbols. Use In The Public Service.

1 |  INTRODUÇÃO

O Estado, locus do poder político organizado, no que concerne ao seu 
relacionamento com a Religião, pode ser classificado como confessional ou não-
confessional. Uma das características dos Estados confessionais é a integração 
entre o poder público e confissão religiosa, o que se manifesta, por exemplo, pela 
incorporação dos serviços religiosos em órgãos estatais e o uso, por estes, de 
símbolos da religião incorporada. Trata-se de opção admissível no exercício da 
soberania, que, uma vez exercida em tal sentido, naturaliza de certa forma o uso de 
símbolos religiosos no âmbito do aparelho estatal, mitigando as possibilidades de 
questionamentos, ao menos pela via jurídica, contra a utilização, pelo Estado, de 
símbolos da religião a ele incorporada.

O art. 19, I, da Constituição da República, preconiza ser vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios “estabelecer cultos religiosos ou 
igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou 
seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da 
lei, a colaboração de interesse público”.

Considerado esse preceito, é lícito dizer que o Brasil é um Estado não-
confessional, ou seja, não abriga na sua estrutura qualquer confissão religiosa e é 
constitucionalmente impedido de fazê-lo. 

Trata-se de manifestação normativa fundamental que reconhece a relevância 
do fenômeno religioso e preconiza em linhas gerais o modo de relacionamento 
entre o Estado e esse fenômeno, que, no caso brasileiro, se manifesta de diversas 
maneiras, que refletem a diferenciação do sistema de crenças. Essa diferenciação 
é reflexo da liberdade de crença e de expressão da crença religiosa reconhecida 
como direito fundamental no texto constitucional (art. 5º, VI).

O tema considerado em toda a sua amplitude tem uma complexidade que 
inviabiliza a sua análise em apenas artigo. Por essa razão, optamos por lançar o 
foco no uso de símbolos religiosos à luz dos referidos preceitos constitucionais.

Como pressuposto para a adequada compreensão do tema, consideramos 
importante começar o trabalho com a exibição do conceito, dos usos e da eficácia 
dos símbolos, inclusive no campo da religiosidade.
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Como método de procedimento1, será utilizado, na primeira etapa, aquele 
denominado de jurídico-comparativo. Para conferir concreção a este método, 
será realizada pesquisa exploratória de livros, doutrinas, revistas, textos e artigos 
científicos, todos de cunho jurídicos, cujo assunto esteja relacionado com a laicidade 
e utilização dos símbolos religiosos no direito brasileiro.

Será realizada a análise de documentos, consistente nos dispositivos 
constitucionais específicos das Cartas Políticas brasileiras de 1824 e de 1988, 
acerca do princípio da laicidade, neutralidade e liberdade de crença e consciência. 
Julgados do Tribunal de Justiça de São Paulo, Rio Grande do Sul e Conselho Nacional 
de Justiça acerca da utilização de símbolos religiosos em espaços públicos serão 
igualmente apreciados. O Pacto São José da Costa Rica e o Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos integrará documentos objetos de análise, mas apenas 
quanto às disposições acerca da liberdade religiosa.

 Esses pressupostos de análise servirão de base para o estudo de soluções 
de conflitos nas Cortes brasileiras que, muito embora já tenha posição firmada em 
relação à utilização de símbolos religiosos em espaços públicos, aparentemente 
não conferiu correta solução a estes casos.

2 |  O SÍMBOLO RELIGIOSO

Na Grécia antiga, como sinal de afeto e amizade, era hábito o anfitrião repartir 
uma moeda em duas partes iguais, reter uma metade e dar a outra metade para o 
hóspede. 

O gesto era ainda utilizado como meio de reconhecimento depois de um longo 
tempo de separação (por exemplo, o pai guardava uma metade da moeda e dava 
a outra para o filho que estava para partir sem data para voltar). Isso deixa clara a 
etimologia da palavra símbolo (syn = com e bolê = círculo), que indica a finalidade 
de representar o reencontro com o sentido de eternidade manifestado pelo círculo.

Relativamente ao uso de símbolo no âmbito do nosso estudo, podemos dizer 
que um aspecto universal de todas as religiões é a denominada lei da participação 
ou “a aceitação de um poder superior, de que o homem e todas as coisas 
participam” (SANTOS, 2007). Pode-se, pois, afirmar que a utilização de símbolos 
religiosos tende a fazer presente o que se entende como esse poder superior, que 
é representativo da unidade de um todo. E tem natureza polissêmica, haja vista que 
pode referir qualquer tipo de poder considerado superior por quem o utiliza, como 
uma divindade, bem como conceitos não-teísticos. 

1 Os métodos de procedimento “constituem etapas mais concretas da investigação, com finalidade mais restrita 
em termos de explicação geral dos fenômenos menos abstratos. Pressupõe uma atitude concreta em relação ao 
fenômeno e estão limitadas a um domínio particular”. (LAKATOS, 1992, p. 106).
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A utilização de símbolos religiosos é uma forma de liberdade de expressão de 
quem utiliza o símbolo. Trata-se de direito fundamental assegurado aos cidadãos 
(e não ao Estado) como uma materialização da liberdade de crença, que também é 
um direito fundamental. 

Em um ambiente multicultural, pode ocorrer que o destinatário dessa 
comunicação simbólica não compartilhe da crença por ele transmitida. Nesse ponto, 
vale lembrar que uma das funções do símbolo é a transmissão de informação que 
parte do emissor com tendência a provocar modificações no receptor. Este, por sua 
vez, assimila a mensagem não de forma passiva, mas de forma ativa, de acordo 
com os seus conhecimentos, experiências e pauta de valores, que podem ou não 
coincidir com os análogos do emissor.

Nesse contexto, surge a possibilidade de conflito entre o direito de expressão 
de crença (do emissor) e o direito de ter crença (do receptor), no caso em que não 
há coincidência da crença do emissor com a do receptor, o que pode se tornar um 
tanto mais grave quando as crenças não forem apenas diferentes, mas antagônicas. 

3 |  A LAICIDADE NO BRASIL 

O Brasil, surgido como uma colônia de um Estado confessional herdou o 
catolicismo como religião oficial até o fim do período imperial. (NUTO; ALCÂNTARA, 
2014, p.111). 

A primeira Constituição brasileira, de 1824 que remonta época do império era 
expressa em seu art. 5º quanto à adoção do catolicismo como religião oficial. As 
demais religiões eram permitidas em espaços domésticos ou em casas particulares 
destinadas para fins religiosos sem aparência de templo2. Esta Carta Magna negava 
direitos políticos aqueles que não professassem a religião oficial do império3.

Este cenário perdurou até 15 de novembro de 1889, com a proclamação da 
República, que culminou na abolição do padroado e determinação de separação 
entre Igreja e Estado. (NUTO; ALCÂNTARA, 2014, p.117). O nascimento do 
Estado Republicano foi o início do fim dos 390 (trezentos e noventa) anos de 
confessionalidade. 

O Decreto nº 119-A de 1890, cuja lavra atribui-se a Rui Barbosa, antes mesmo 
da constitucionalização formalizou a separação da Igreja e Estado, bem como 
reconheceu personalidade jurídica a todas as religiões, de modo que passaram a 
ser admitidas e respeitadas. Surge, portanto, um Estado laico, cuja concreção se 
consolidou com a Constituição de 1891 que, além de realizar a separação, instituiu 
2 Art. 5. A Religião Catholica Apostolica Romana continuará a ser a Religião do Imperio. Todas as outras Religiões 
serão permitidas com seu culto domestico, ou particular em casas para isso destinadas, sem fórma alguma exterior 
do Templo.
3Art. 95. Todos os que podem ser Eleitores, abeis para serem nomeados Deputados. Exceptuam-se: III. Os que 
não professarem a Religião do Estado.
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princípios basilares de liberdade religiosa. (SILVA, 2005, p. 251).
A partir deste período, o Brasil não mais voltaria a ser confessional e os 

“princípios básicos continuaram nas constituições posteriores até a vigente”. (SILVA, 
2005, p. 251). 

O modelo de laicidade consagrado na Constituição Federal de 1988 não se 
opõe as religiões como ocorre, por exemplo, no cenário francês em que existe relativa 
hostilidade. Não há indiferentismo e, menos ainda, hostilidade. Há cooperação, 
não confessional, mas solidária e tolerante no que tange ao fenômeno religioso 
(WEINGARTNER NETO, 2013, p. 708).

No atual texto Constitucional, temos uma exata dimensão do formato de laicidade 
adotado pelo Estado brasileiro. Nele, se assegura a liberdade de consciência, de 
crença, de culto e veda a privação de direitos com base nesses motivos, ressalvados 
os casos de negativa à prestação de serviço alternativo substitutivo de obrigação 
imposta a todos4. Veda às entidades federativas a instituição, a subvenção e o 
embaraço ao funcionamento de igrejas ou cultos, bem como a formação de 
dependência ou aliança com eles ou seus representantes, ressalvada a cooperação 
de interesse público5. Prevê a imunidade de impostos6; preconiza a possibilidade 
do ensino religioso de caráter facultativo7, bem como a destinação de recursos 
públicos para escolas confessionais sem fins lucrativos8. Por fim, prevê o efeito civil 
para o casamento religioso9.

Não se pode olvidar, ademais, das previsões insculpidas no art. art. 12, Pacto 
São José da Costa Rica e art. 18, do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos. 

4 Art. 5º, inciso VI: é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; inciso VII: é assegu-
rada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; 
inciso VIII: é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva;  VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica 
ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei. Art. 143, §1º:  Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos 
que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de consciência, entendendo-se como tal o decorrente 
de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se eximirem de atividades de caráter essencialmente 
militar.
5 Art. 19, inciso I: Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I - estabelecer cultos 
religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representan-
tes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;
6 Art. 150, caput, VI, b e § 4º: Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, 
é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: VI - instituir impostos sobre: b) 
templos de qualquer culto; §4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas “b” e “c”, compreendem 
somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades 
nelas mencionadas.
7 Art. 210, §1º: O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais 
das escolas públicas de ensino fundamental.
8 Art. 213, caput, I e II: Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a es-
colas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que: I - comprovem finalidade não-lucrativa e 
apliquem seus excedentes financeiros em educação; II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades.
9  Art. 226, § 2º: O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.
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Estes tratados que o Brasil é signatário e cuja força normativa equipara-se 
a disposição constitucional (art. 5º, §3º, da CF/88), também assegura a liberdade 
religiosa de crença, consciência e religião no âmbito público e privado. Garante 
o direito de manifestação da convicção religiosa - com exceção das restrições 
impostas por lei -, conservação e mudança de crenças. Vedam qualquer tipo de 
medidas restritivas por motivo religioso.

Neste contexto normativo, fica evidente a harmonia e espírito colaborativo 
existente entre o Estado brasileiro e as confissões religiosas. Este tipo de laicidade 
aqui adotada, “favorável à religião preconizado pelo texto constitucional é produto 
de uma construção legitimada democraticamente e deve servir de baliza para o 
operador jurídico no trato com as questões jurídico-religiosas”. (SANTOS JUNIOR, 
2010, p. 151).

Segundo Barroso (ADI 4439/DF), a laicidade brasileira pode ser repartida em 
três conteúdos diversos e importantes: 1º. Separação formal entre Igreja e Estado; 
2º. Neutralidade estatal, que veda a atuação do Estado no sentido de favorecer, 
obstaculizar ou subordinar-se a qualquer religião e; 3º. Respeito à liberdade 
religiosa, que compreende o respeito ao direito de não ter qualquer religião. Com 
pensamento semelhante, tem-se o entendimento de Celso de Mello que, em seu 
voto proferido na ADPF 54, pontua:

A laicidade do Estado, enquanto princípio fundamental da ordem constitucional 
brasileira, que impõe a separação entre Igreja e Estado, não só reconhece, a 
todos, a liberdade de religião (consistente no direito de professar ou de não 
professar qualquer confissão religiosa), como assegura absoluta igualdade 
dos cidadãos em matéria de crença, garantindo, ainda, às pessoas, plena 
liberdade de consciência e de culto. O conteúdo material da liberdade religiosa 
compreende, na abrangência de seu significado, a liberdade de crença (que 
traduz uma das projeções da liberdade de consciência), a liberdade de culto e 
a liberdade de organização religiosa, que representam valores intrinsecamente 
vinculados e necessários à própria configuração da ideia de democracia, cuja 
noção se alimenta, continuamente, dentre outros fatores relevantes, do respeito 
ao pluralismo. (Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 12.4.2012).

Com pensamento semelhante, tem-se o entendimento de Celso de Mello que, 
em seu voto proferido na ADPF 54, pontua que o princípio da laicidade que “impõe a 
separação entre Igreja e Estado, não só reconhece, a todos, a liberdade de religião 
(...), como assegura absoluta igualdade dos cidadãos em matéria de crença (...)”.

É possível aferir, portanto, que ser laico não significa ser ateu. Também não se 
nega a existência de Deus; apenas não há adoção de um sistema religioso. Sejam 
aqueles que possuem uma religião, aqueles que negam a existência de Deus, os 
que sustentam ser impossível comprovar a existência de Deus ou os que defendem 
a existência Dele em todas as coisas, têm na laicidade uma forma de guarida que 
impede conflito entre as várias formas de enxergar o mundo. (FILÓ; HIJAZ, 2014, 
p. 167/168).
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Nesta ótica do postulado da laicidade, em que se exige uma posição de 
neutralidade por parte do Estado, o qual deve também zelar pela liberdade de crença 
e consciência, há defensores da ideia de que a presença de símbolo religioso em 
lugares públicos, como sala de tribunal e de audiência, com aparência em destaque, 
carrega uma mensagem que se afasta da neutralidade, fato este que pode ser 
considerado incompatível com o princípio da laicidade, o qual exige uma posição 
neutra por parte do Estado. (SARMENTO, 2007, p. 10).

Destarte, torna-se importante analisar, à luz da jurisprudência, qual tratamento 
está sendo dispensado pelos Tribunais, nas últimas décadas, quando o assunto é 
laicidade do Estado – aqui trabalhada em duas das suas três dimensões: neutralidade 
e liberdade de crença e consciência – e a utilização de símbolos religiosos em 
espaços públicos. 

4 |  SÍMBOLOS RELIGIOSOS E ESPAÇO PÚBLICO: JURISPRUDÊNCIA

A presença de símbolos religiosos em espaços públicos no direito brasileiro 
constitui assunto tormentoso. Os debates que gravitam nesta questão já 
transpassaram décadas e, até o momento, não se verifica uma solução relativamente 
adequada para o problema.

O que se encontra - e isto está claro ao longo dos anos -, são debates infindáveis 
entre aqueles que defendem a permanência dos símbolos em espaços públicos e 
os que entendem que a presença viola, de modo frontal, o princípio da laicidade.

Foi neste cenário de embates carregados por diversos pontos de vista que, 
no Estado de São Paulo, em 1991, o Presidente da Assembleia Legislativa pediu a 
retirada, sem oitiva do plenário, do crucifixo posto na parede de seu gabinete. O ato 
prontamente foi impugnado pelo Mandado de Segurança nº 13.405-0, impetrado 
por Antônio Carlos de Campos Machado e cuja admissão foi negada pela Corte 
Bandeirante. 

Apesar disto, o que merece destaque foi o voto vencido do Desembargador 
Francis Davis. Para o Magistrado, a presença do crucifixo na Assembleia legislativa 
é uma exteriorização de um povo que cultua sua história, a saber:

O crucifixo existente na Presidência da Augusta Assembleia Legislativa é uma 
exteriorização dos caracteres do Povo de São Paulo. É a representação de um 
preâmbulo da própria Constituição deste Estado, outorgada com a invocação da 
‘proteção de Deus’. É ainda, a exteriorização de um povo que, como deve, cultua 
sua história, tendo sempre presente que o Brasil, desde seu descobrimento, é 
o País da Cruz. Isto é, a Ilha de Vera Cruz, e depois, a Terra de Santa Cruz, 
indicação, em última análise, de um povo espiritualista, nunca materialista. 
(GALDINO, 2006, p. 63).

O assunto atinente ao símbolo religioso não ficou circunscrito ao âmbito do 
Tribunal Paulista. O Conselho Nacional de Justiça - CNJ, no ano de 2007, ao 
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julgar, simultaneamente os pedidos de providência 1.344, 1.345, 1.346 e 1.362, 
dos Tribunais de Justiça do Ceará, Minas Gerais, Santa Catarina e TRF-4ª Região, 
entendeu pela improcedência e negou a retirada de crucifixos. De acordo com a 
motivação dos julgadores, o símbolo constitui uma representação cultural; não torna 
o Estado confessional; atenderia ao interesse público ao garantir direitos individuais 
culturalmente solidificados e; homenageia princípios éticos, especialmente a paz.

Apesar do aludido posicionamento firmando pelo CNJ, no Estado do Rio 
Grande do Sul, em 2012, o Conselho Superior da Magistratura determinou a retirada 
de símbolos religiosos nos espaços do Poder Judiciário. A Decisão foi unânime nos 
autos do processo nº 0139-11/000348-0. Como fundamento da decisão colegiada, foi 
aventado que a presença do símbolo contraria a impessoalidade na administração 
Pública e a laicidade do Estado.

A Mitra Arquidiocesana de Passo Fundo, cidade situada no Rio Grande do Sul, 
e Fernando da Silva Machado Carrion, ante a retirada dos crucifixos determinada 
pelo Conselho Superior da Magistratura Gaúcho, submeteu ao crivo do Conselho 
Nacional de Justiça um pedido de controle administrativo (que recebeu o número 
00141880.2012.2.00.0000) no qual buscaram reverter o desfecho definido no 
âmbito do Estado federado. Foi também apresentado, em face da decisão da 
Magistratura sulista, um pedido de providência (o qual foi atribuído o número 
000105848.2012.2.00.0000) por parte de Onyx Dornelles Lorenzoni. 

O Conselho Nacional de Justiça, em 2016, ao analisar os casos em conjunto 
entendeu, novamente, que os símbolos não prejudicam o Estado Laico ou a Liberdade 
Religiosa. Afirmaram, na oportunidade, que presença de crucifixo ou símbolos 
religiosos em um tribunal não exclui ou diminui a garantia dos que praticam outras 
crenças, bem como não afeta o Estado laico, porque não induz nenhum indivíduo a 
adotar qualquer tipo de religião, como também não fere o direito de quem quer seja.

É possível concluir dos posicionamentos adotados pelo judiciário que, 
atualmente, impera o entendimento de que há símbolos que podem permanecer 
em espaços públicos, já que além de não violar a laicidade, também não ofende, 
segundo a premissa estabelecida pelo CNJ, direitos de pessoas que não professam 
a mesma religião.

Entretanto, apesar do contundente e bem fundamentado discurso do CNJ, 
indaga-se: A presença de símbolo religioso em espaço público, de fato, não ofende 
a laicidade - aqui entendida em sua vertente neutralidade e liberdade de crença 
e consciência? Em uma sociedade plural como a brasileira, é possível afirmar, 
categoricamente, que a presença de símbolos religiosos em espaços públicos não 
viola direitos daqueles que professam outra fé?

Urge, ante a desfecho atribuído a questão pelo Conselho Nacional de Justiça, 
alinhavar outras perspectivas sob a ótica de sociedade miscigenada, de modo a 
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encontrar uma melhor resolução do problema, pois o fato de haver uma confissão 
religiosa predominante e pessoas de direito a ela filiadas, não justifica que direitos 
das “minorias” sejam colocados em xeque por questões culturais e de premissas 
calcadas em raciocínios aparentemente frágeis.

5 |  O PROBLEMA DOS SÍMBOLOS RELIGIOSOS EM ESPAÇO PÚBLICO

No Brasil, país cuja dimensão territorial supera a de muitos países do globo, 
a diversidade cultural e a pluralidade de pessoas é uma realidade. Deste fato – 
que pode até mesmo ser considerado notório – emerge igualmente a pluralidade 
religiosa. Sob a batuta da Constituição Federal, qualquer instituição tem o direito de 
professar a fé. Numa sociedade plural deve haver não apenas a tolerância religiosa, 
mas também o reconhecimento da diversidade cultural. (DINIZ, 2010, p.79).

A liberdade religiosa, associada ao princípio da igualdade e ao reconhecimento 
da diversidade social e cultural, se atualiza em um cenário social heterogêneo, 
marcado por disputas morais entre diferentes grupos e instituições, todos imbuídos 
do direito a liberdade de crença e de expressão. (DINIZ, 2010, p.79).

É neste cenário de multiculturalismo que a Fundação Getúlio Vargas - FGV, com 
base em dados do IBGE, elaborou o Mapa das Religiões. Nele, restou constatado 
que no Brasil existem cento e quarenta (140) denominações religiosas diferentes. 
(FGV, 2010, p. 51/55).

Estas várias denominações religiosas estavam divididas, quando da realização 
da pesquisa censitária, da seguinte forma: 68,43% são católicos; 20,23% são 
evangélicos; 6,72% não possuem religião e; 4,62% são adeptos de outras religiões. 
(FGV, 2010, p. 48).

Este panorama, no entanto, era diferente ao longo da história brasileira. Em 
1872, quando foram realizados os primeiros registros censitários brasileiros, 99,72% 
da população professava a fé católica. (FGV, 2010, p. 7). 

Nesta época do século XIX, o Brasil ainda era um país confessional. Este fato 
demonstra o quão forte sempre foi esta denominação religiosa ao longo da história 
do país. 

Na década de 1970, quando a pátria completou cem anos do primeiro 
levantamento censitário, 91,77% da população ainda era formada por católicos. 
Pouco mais de cem anos após a separação oficial entre a Igreja e Estado, em 1991, 
a população era 83,34% católica.  (FGV, 2010, p. 7). Ou seja, a grande maioria das 
pessoas continuava professando a religião que, há um século, era tida como oficial.

Apesar da queda numérica das pessoas que professavam a fé católica, 
em 2009 ainda eram a maioria, conforme visto acima. Por outro lado, há de se 
considerar que o segmento seguinte de maior representatividade, que é o dos 
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evangélicos, é bastante multifacetado e segmentado e cujas diferenças precisam ser 
consideradas. O segmento é constituído desde os evangélicos tradicionais, como 
luteranos, anglicanos, episcopais, presbiterianos, metodistas, congregacionais, até 
grupo bastante heterogêneo de pentecostais.

Na contramão do catolicismo, ganharam força desde primeiro censo as 
demais religiões, bem como o número de pessoas que não professam nenhuma 
fé. Em 2009, estas pessoas, correspondiam a 31,57% da população nacional. Isto 
corresponde a mais 66 (sessenta e seis) milhões de brasileiros.

É indubitável que, desde o final do século XIX, a população se tornou mais 
diversificada em termos religiosos. Estes fatos trazem uma grande dificuldade em 
dar concretude às garantias constitucionais como a neutralidade estatal e a liberdade 
de crença e consciência, posto que a simbologia religiosa assume conotações 
e extensões de sentido e aceitação muito distinta entre os diversos segmentos 
religiosos. 

É neste contexto que se propõe a analisar qual medida se mostra mais 
adequada para solucionar a problemática acerca da presença de símbolos religiosos 
em espaços públicos, de modo a assegurar não só o direito das minorias – que 
não é tão pequena como se pode imaginar – como também o da maioria, sem se 
descurar dos fatores históricos e culturais dos brasileiros também resguardados 
constitucionalmente.

Cumpre-nos, agora, retomarmos as seguintes questões acima formuladas: A 
presença de símbolo religioso em espaço público, de fato, não ofende a laicidade - 
aqui entendida em sua vertente neutralidade e liberdade de crença e consciência? 
Em uma sociedade plural como a brasileira, é possível afirmar, categoricamente, 
que a presença de símbolos religiosos em espaços públicos não viola direitos 
daqueles que professam outra fé?

Para responder a tais indagações, é preciso ressaltar por primeiro que para o 
cristianismo, a cruz se apresenta como o símbolo de maior importância. Na Bíblia, 
todos os quatro evangelhos ressaltam os fatos que precederam e sucederam a 
morte de Jesus na cruz. Paulo, através de sua teologia, enfatiza a crucificação 
e ressureição de Cristo. É Jesus que, ao ser crucificado, tornou-se o redentor e 
salvador da humanidade. (GAARDER; HELLERN; NOTAKER, 2000, p. 167).

Apesar de a cultura brasileira ser precipuamente formada por cristãos, não 
é exclusivamente formada pelo cristianismo. (NUTO; ALCÂNTARA, p.127). Esta 
premissa está calcada nos dados empíricos levantados pelo IBGE e trabalhados 
pela Fundação Getúlio Vargas, conforme exposto alhures.

Outra premissa que se estabelece é que grande parte daqueles que não 
professam a fé católica se sentem ofendidos em seu direito de crença e consciência 
com a presença de símbolo religioso em espaço público. Se numa repartição pública 
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está presente um crucifixo, denota-se deste fato que o Estado adotou preferência 
em relação àquela confissão em detrimento das demais. Isso nada tem de isonômico 
e neutro.

O símbolo, tal como visto acima, não é dotado de neutralidade; sempre 
transmite uma mensagem. Ele constitui uma espécie de “signo que funciona como 
um simulacro livre, construído pelo conhecimento, com a intenção de dominar o 
mundo da experiência sensível e captá-lo como um mundo organizado de acordo 
com determinadas leis” (STERNICK, 2007, p. 13).

Num contexto heterogêneo e laico, a postura que se espera do Estado é que 
não privilegie nenhuma confissão religiosa e, mais que isto, não esboce qualquer 
tipo de relação com o sagrado. 

O símbolo do crucifixo representa a paz para alguns indivíduos, que sejam 
a maioria. Mas não podemos inferir que esse símbolo tem o mesmo significado 
para brasileiros muçulmanos, por exemplo.  (NUTO; ALCÂNTARA, p.127). Assinala 
Sarmento que:

Em primeiro lugar, ela parte da premissa não comprovada de que, sendo a 
população brasileira majoritariamente cristã, esta mesma maioria apoiaria 
necessariamente o endosso simbólico da sua fé pelo Estado. Ocorre que muitas 
pessoas religiosas – provavelmente a maior parte delas - têm plena consciência 
sobre a necessidade de separação entre a religião e poder público e não 
concordam com práticas que sinalizem o endosso estatal de qualquer fé, ainda 
que seja a da sua própria confissão. Mas, ainda que a maioria da população 
apoiasse manifestações simbólicas de preferência estatal por uma determinada 
religião, tal fato não bastaria para tornar esta medida democrática. Isto porque, a 
democracia não se confunde com o simples governo das maiorias, pressupondo 
antes o respeito a uma série de direitos, procedimentos e instituições, que 
atuam para proteger as minorias e assegurar a possibilidade de continuidade da 
empreitada democrática ao longo do tempo (2007, p. 12).

Este contexto de pluralidade deve ser respeitado. O Estado, a partir do momento 
que mantêm em seu espaço, símbolo religioso específico de uma determinada 
confissão religiosa, se afasta do princípio da neutralidade estampado no art. 19, 
inciso I, da Constituição Federal. Afasta-se, igualmente, da isonomia e, com isso, 
passa a violar direito e garantias individuais.

Todas as pessoas devem respeitar e “tolerar” a crença dos demais, mas isto se 
situa na esfera particular. Não está “em discussão a conduta de qualquer indivíduo, 
mas sim a postura que deve ser assumida pelo Estado em matéria religiosa – que 
só pode ser de neutralidade, tendo em vista o princípio constitucional da laicidade” 
(SARMENTO, 2007, p. 11). 

As garantias das pessoas em não se depararem com símbolos de outras 
confissões religiosas é um direito diretamente proporcional ao dever de neutralidade 
e isonomia do Estado. Estes princípios constituem pilares da laicidade.  

A presença do símbolo “através de exposição onipresente na estrutura pública 
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traduz-se em prática excludente porque renega a heterogeneidade de convicções 
religiosas que caracteriza a sociedade brasileira”. (STERNICK, 2007, p. 15).

Apesar dos elementos históricos e culturais também serem protegidos 
constitucionalmente, isto não se sobrepõe ao caráter laico do Estado. 

Em outras palavras, é preciso deixar claro que os crucifixos não representam 
uma cultura ou tradição, mas uma “espécie de referência última para o Estado e 
para a cidadania, sugerindo haver uma conexão essencial entre o poder estatal e 
o poder divino, o que é inaceitável para os padrões de laicidade” (CASAMASSO, 
2006, p.336-337).

Deve-se ponderar, todavia, ainda a questão do símbolo religioso como 
expressão de patrimônio histórico. Poder-se-ia chegar ao absurdo, como em caso 
de grupos extremistas religiosos, de verdadeira iconoclastia, com a destruição 
de patrimônios de grande valor  artístico, cultural ou histórico sob o pretexto da 
laicidade. Entendemos que a questão é mais fácil de resolver quando se tem em 
vista edifícios recentemente criado. De todo modo, o princípio da aconfessionalidade 
do Estado impele o poder público se abster de manter símbolo religioso naquele 
local, exceto situações especiais e justificáveis, sempre alicerçadas nas avaliações 
periciais, sobretudo de especialistas em patrimônio histórico, arqueologia e cultura.

O Estado aconfessional (ou se se preferir, laico) não tem religião, bem como 
não proíbe ou restringe a prática. E isso tem se mostrado benéfico tanto para as 
instituições públicas como para aquelas confessionais. A equidistância permite ao 
Estado fora de atos que desprestigie a neutralidade e isonomia, bem como respeite 
a pluralidade que compõe a pátria.

6 |  CONCLUSÃO

Chegado o momento de concluir, pode-se fazer o seguinte apanhado do que 
restou exposto ao longo do texto:

Ao longo da evolução, o ser humano se utiliza de símbolos como forma de 
comunicação. Portanto, o símbolo religioso é uma forma de se referir a um poder 
superior por parte daquele que dele se utiliza. Constitui uma forma de liberdade 
de expressão. Porém, as pessoas não captam a mensagem gerada pelo símbolo 
de forma passiva, mas sim ativa, com base em seus conhecimentos, valores e 
experiências. Os símbolos religiosos sempre transmitem uma mensagem. Não há 
símbolos neutros.

A laicidade, por sua vez, se contrapõe à confessionalidade dos Estados. 
Ela se aliça na neutralidade estatal, liberdade de consciência e de manifestação 
do pensamento, na separação entre as instituições públicas e as organizações 
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religiosas e na igualdade de todos perante a lei, sem distinção das suas crenças ou 
convicções.

No Brasil, as decisões judiciais precisam ser aprimoradas no tocante à 
questão relativa à utilização de símbolos religiosos em espaços públicos. Ainda que 
o Estado seja aconfessional, observa-se a tolerância ou a permanência de crucifixo 
em prédios do poder secular.

Os tribunais e o Conselho Nacional de Justiça, ao permitir a manutenção 
de símbolos em espaços públicos, privilegiam fatores históricos e culturais. No 
entanto, essas decisões podem implicar na sobreposição do elemento religioso à 
neutralidade e à isonomia, o que é indesejável. Há questionamentos importantes 
acerca das premissas recorrentes para manutenção dos símbolos, tais como a 
afirmação de que o símbolo não torna o Estado confessional e que não há ofensa 
ao direito de crença, já que não força a pessoa a crer naquela confissão religiosa 
diversa da sua. Esses questionamentos merecem maior ponderação, pelo que se 
deve avançar nos estudos do tema, notadamente no âmbito da Sociologia do Direito 
e da Religião, a fim de que os vários elementos intervenientes sejam considerados 
e se evitem posicionamentos extremados e contraproducentes. 
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